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Governo do Distrito Federal
Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal

Seção de Contratos e Convênios
Subseção de Elaboração e Registro de Contratos

 

 
 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-
6449060

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS n.º48/2023 -
CBMDF, nos termos do Padrão nº 03/2002.

Processo n.º 00053-00205859/2022-66.

 

1. DAS PARTES

1.1. O Distrito Federal, por meio do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL, doravante
denominado CBMDF, inscrito no CNPJ sob o nº 08.977.914/0001-19, representado neste instrumento pelo Cel.
QOBM/Comb. Hélio Pereira Lima, portador do RG n.º 08.105 - CBMDF e do CPF n.º 539.844.041-15, Diretor de
Contratações e Aquisições, de acordo com o inciso XVI do art. 7º do Decreto n.º 7.163, de 29/04/2010 e combinado
com a delegação de competência prevista na Portaria n.º 21, de 24/03/2011 e a empresa CAE SOUTH AMÉRICA FLIGHT
TRAINING DO BRASIL LTDA, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o nº 03.538.995/0001-37, com
sede na Avenida Orlanda Bergamo 490, Cumbica,  Guarulhos - SP, Tel.: (11) 97355-2042, e-mail: lucila.david@cae.com,
representada por Daniel Portugal Pinto, portador (a) do RG nº 5.943.313 SSP/MG e do CPF nº 842.003.086-49,
conforme poderes conferidos pelo contrato social (123440172), na qualidade de Administrador-Geral.

 

2. DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência (121716824), da Ra�ficação de
Inexigibilidade de Licitação (123488214), publicada no Diário Oficial do Distrito Federal (123753568), da Proposta
(115211422), e baseada no inciso II, art. 25, c/c art. 26, da ambos da Lei nº 8.666/93, da Lei Distrital nº 4.770/2012,
Decreto Distrital nº 26.851/2006, da Instrução Norma�va nº 5/2017 - SEGES/ME, Decreto Distrital nº
38.934/2018,  além de outras normas aplicáveis à espécie.

 

3. DO OBJETO

3.1. O Contrato tem por objeto a prestação de serviços de treinamento completo em Simulador de Voo (Full
Flight Simulator - FFS) nível D da aeronave da fabricante HAWKER BEECHCRAFT modelo King Air B200 para 6 (seis
pilotos) consoante especifica o Termo de Referência (121716824) e a Proposta (115211422), que passam a integrar o
presente Termo.

 

ITEM SERVIÇO APRESENTAÇÃO DE FORNECIMENTO

1 Ground School inicial Unidade

2 Treinamento em simulador de voo �po "full mo�on" inicial 24 horas de simulador

 

4. DA FORMA E REGIME DE EXECUÇÃO

4.1. O Contrato será executado de forma indireta, sob o regime de empreitada por preço unitário, segundo o
disposto nos arts. 6º e 10 da Lei n.º 8.666/93.

4.2. O prazo de execução seguirá cronograma de envio flexível e que seja adequado à Corporação, conforme
item 7 do Termo de Referência nº 378/2023 - DIMAT (121716824).

4.3. Não será permi�da a subcontratação parcial ou total do objeto.

5. DO VALOR

https://www.youtube.com/watch?v=zaLsPdor65s&ab_channel=IndraCompany
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5.1. O valor total do Contrato é de R$ 678.864,06 (seiscentos e setenta e oito mil oitocentos e sessenta e
quatro reais e seis centavos), devendo a importância ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente – Lei Orçamentária 2023.

Item Especificação do Treinamento Quan�dade Valor Unitário Valor Total

1

Treinamento completo em Simulador de
Voo (Full Flight Simulator - FFS) nível D da

aeronave da fabricante HAWKER
BEECHCRAFT modelo King Air B200

06 R$ 113.144,01 R$ 678.864,06

5.2. Observado o interregno mínimo de um ano a par�r da data limite para apresentação da proposta, o
Contrato celebrado terá seus valores anualmente reajustados, de forma automá�ca, pelo Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo - IPCA.

5.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos
efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

5.3. Por se tratar de direito patrimonial disponível, o disposto na Cláusula anterior não elide a possibilidade
de renúncia parcial ou total pela contratada, de forma espontânea ou negociada entre as partes.

5.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto, ou de qualquer forma não possa
mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

5.5. O reajuste do Contrato não dispensa a celebração do respec�vo Apos�lamento.

5.5.1. O CBMDF somente pagará à Contratada os valores reajustados após a celebração do respec�vo
Apos�lamento, liquidando a diferença correspondente, de forma retroa�va, nos moldes da Cláusula 5.2. 

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

I – Unidade Orçamentária: 170394.

II – Programa de Trabalho: 28.845.0903.00NR.0053.

III – Natureza da Despesa: 33.90.39-48.

IV – Fonte de Recursos: FCDF.

6.2. O empenho inicial é de R$ 678.864,06 (seiscentos e setenta e oito mil oitocentos e sessenta e quatro
reais e seis centavos), conforme Nota de Empenho nº 676, emi�da em 05/10/2023, sob o evento nº 124067280, na
modalidade Ordinário.

 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal, em parcelas, mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até 30 (trinta) dias de sua
apresentação, devidamente atestada pelo Executor do Contrato.

7.1.1. A Nota Fiscal apresentada para fins de pagamento deve ser emi�da pelo mesmo CNPJ constante na
proposta de preços, à exceção de empresas que sejam matriz e filial (Acórdão nº 3.056/2008 – TCU – Plenário);

7.1.2. As Notas Fiscais apresentadas com CNPJ divergente da proposta de preços, à exceção de empresas
matriz e filial (item 7.1.1, in fine), serão devolvidas pela Administração, para a devida correção (emissão de Nota Fiscal
com o CNPJ correto).

7.2. A Nota Fiscal deverá ser emi�da em nome do CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DO DISTRITO FEDERAL,
CNPJ: 08.977.914/0001-19.

7.3. Para efeito de pagamento, a Contratada deverá apresentar os seguintes documentos:

7.3.1. Prova de Regularidade junto à Fazenda Nacional (Débitos e Tributos Federais), à Dívida A�va da União e
junto à Seguridade Social (contribuições sociais previstas nas alíneas “a” a “d” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº
8.212, de 24 de julho de 1991 – contribuições previdenciárias e as às de terceiros), fornecida por meio da Cer�dão
Nega�va, ou Posi�va com Efeito de Nega�va, de Débitos Rela�vos aos Tributos Federais e à Dívida A�va da União;

7.3.2. Cer�ficado de Regularidade do Fundo de Garan�a por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF –
Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

https://www.youtube.com/watch?v=zaLsPdor65s&ab_channel=IndraCompany
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7.3.3. Cer�dão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal;

7.3.4. Cer�dão de regularidade rela�va a débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a
apresentação de cer�dão nega�va, em plena validade, que poderá ser ob�da no site www.tst.jus.br/cer�dao.

7.4. Os pagamentos, pelo CBMDF, de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais) serão feitos
exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário, junto ao Banco de Brasília S/A – BRB
(Decreto Distrital nº 32.767, de 17 de fevereiro de 2011), exceto:

7.4.1. Os pagamentos à empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração Pública federal;

7.4.2. Os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou contratos que, em
virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em ins�tuições bancárias indicadas nos respec�vos
documentos;

7.4.3. Os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham filiais e/ ou
representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente federado.

7.5. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo pagamento de acordo com a
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA pro rata tempore.

7.6. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação
que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento
de preços ou correção monetária (quando for o caso).

 

8. DO PRAZO DE VIGÊNCIA

8.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a par�r da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado
de acordo com o previsto na Lei nº 8.666/1993.

 

9. DA RESPONSABILIDADE DO DISTRITO FEDERAL 

9.1. O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros,
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo e de culpa.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

10.1. A Contratada fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal, sem prejuízo do estabelecido no Termo de
Referência:

10.1.1. Apresentar todos os documentos válidos que demonstrem os requisitos mínimos exigidos na fase de
contratação pela Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC.

10.2. A empresa executora do serviço se obriga ainda a:

10.2.1. Responsabilizar-se por quaisquer pagamentos de tributos, encargos trabalhistas e/ou previdenciários, se
houver, em consequência da prestação dos serviços, respondendo integral e exclusivamente por eventuais reclamações
de seu pessoal;

10.2.2. Informar ao Contratante a agência/conta para pagamento dos serviços a serem executados, indicando
preposto para representar a Contratada junto ao Contratante, para fins de execução deste contrato;

10.2.3. A empresa executora do serviço obrigar-se-á a manter, durante toda a execução do contrato, em
compa�bilidade com todas as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas;

10.2.4. A empresa deverá realizar todas as a�vidades técnicas para o bom cumprimento dos serviços
contratados, cabendo por quaisquer negligências ou imperícias, reposição monetária dos prejuízos oriundos das
prestações de serviços inadequados;

10.2.5. Ficará a cargo exclusivamente da Contratada a responsabilidade civil e criminal decorrentes dos serviços
prestados;

10.2.6. A Contratada deverá estar aparelhada com equipamento adequado ao serviço, bem como manter
pessoal habilitado em número suficiente para a perfeita execução do serviço no prazo previsto, correndo, por sua
conta, as despesas desnecessárias;

10.2.7. Cumprir fielmente a carga horária de instrução de voo por instrumento em helicóptero previstas no
contrato, e exigida pela ANAC para a concessão das Licenças de Piloto Comercial;

http://www.tst.jus.br/certidao
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10.2.8. Ao final do curso, o cer�ficado de conclusão dos Curso de PPH e PCH aos alunos que o concluírem
aprovados, entregando-os preparados para os exames teórico e prá�co da ANAC;

10.2.9. Todas as instruções deverão ser ministradas por profissional habilitado pela ANAC conforme previsto
no RBAC 61 ou norma vigente;

10.2.10. Apresentar ao executor do contrato, até o quinto dia ú�l de cada mês, notas constando os serviços
executados no mês anterio

10.3. A Contratada declarará a inexistência de possibilidade de transferência ao Distrito Federal
de responsabilidade por encargos trabalhistas, fiscais, comerciais e/ou previdenciários porventura inadimplidos, bem
como a inexistência de formação de vinculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração
Pública.

10.4. Os critérios de sustentabilidade ambiental deverão ser seguidos, nos moldes estabelecidos no Termo de
Referência 121716824.

 

11. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

11.1. Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Adi�vo, com amparo
no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

11.2. A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do
respec�vo valor, dispensa a celebração de aditamento.

 

12. DAS PENALIDADES 

12.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do presente Contrato, serão aplicadas as
penalidades estabelecidas no Decreto 26.851/2006 e alterações posteriores.

 

13. DA RESCISÃO AMIGÁVEL 

13.1. O Contrato poderá ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes, reduzida a termo no
processo, desde que haja conveniência para a Administração, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das
partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato,
devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.

 

14. DA RESCISÃO 

14.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respec�vo
processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às
consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

 

15. DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA 

15.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em
Dívida A�va e cobrados mediante execução na forma da legislação per�nente, podendo, quando for o caso, ensejar a
rescisão unilateral do Contrato.

 

16. DA FISCALIZAÇÃO 

16.1. O Corpo de Bombeiros Militar do Distrito Federal designará um Fiscal ou Comissão de Fiscalização para o
Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal.

 

17. DA PROIBIÇÃO DE CONTEÚDO DISCRIMINATÓRIO

17.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, regulamentada pelo Decreto Distrital nº 38.365/2017, é
estritamente proibido o uso ou emprego de conteúdo discriminatório, rela�vo às hipóteses previstas no art. 1º da
mencionada Lei, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras
sanções cabíveis.



01/11/2023, 16:14 SEI/GDF - 124742773 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=140032648&infra_siste… 5/5

 

18. DA PROIBIÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MÃO DE OBRA INFANTIL

18.1. Nos termos da Lei nº 5.061/2013 e com fundamento no inciso XXXIII do ar�go 7º e inciso I do §3º do
ar�go 227 da Cons�tuição Federal, é vedada a u�lização de mão de obra infan�l no presente Contrato.

 

19. DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO 

19.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na
Imprensa Oficial, até o quinto dia ú�l do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela
data. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repar�ções interessadas, as quais manterão arquivo
cronológico dos seus autógrafo e registro sistemá�co do seu extrato, salvo os rela�vos a direitos reais sobre imóveis,
que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo juntando-se cópia ao processo que lhe deu
origem, nos termos do art. 60, caput, da Lei 8.666/93.

 

20. DO FORO 

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas rela�vas ao cumprimento
do presente Contrato.

 

Pelo Distrito Federal:

 

Hélio Pereira Lima - Cel. QOBM/Comb.
Diretor de Contratações e Aquisições

Pela Contratada:

 

Daniel Portugal Pinto
Representante legal

Documento assinado eletronicamente por HELIO PEREIRA LIMA - Cel. QOBM/Comb. -
Matr.01400023, Diretor(a) de Contratações e Aquisições, em 24/10/2023, às 14:07, conforme
art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito
Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por DANIEL PORTUGAL PINTO, Usuário Externo, em
30/10/2023, às 14:50, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 124742773 código CRC= DB06795E.
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